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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO E SUA PRÁXIS 2, coletânea de vinte e nove capítulos que une 
pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito penal e direito 
processual penal; estudos em direito do trabalho; além de outras temáticas.

Estudos em direito penal e direito processual penal traz análises sobre crimes 
cibernéticos, stalker, legalização da maconha, tráfico de drogas, tráfico de mulheres, 
feminicídio, violência, mulher, Lei Maria da Penha, medidas protetivas, assédio sexual, 
compliance, corrupção, pacote anticrime, prova fortuita, estupro de menores e valor 
probatório da palavra da vítima, direitos e deveres dos ergastulados, sistema penitenciário, 
ressocialização, Lei de Execução Penal, transgêneros e medidas socioeducativas.

Em estudos em direito do trabalho são verificadas contribuições que versam sobre 
reforma trabalhista, responsabilidade civil do empregador e demissão de empregado em 
razão de negativa injustificada a tomar vacina contra a COVID-19.

O terceiro momento, outras temáticas, traz conteúdos de aposentadoria por 
incapacidade permanente, ideologia e ensino jurídico.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este artigo objetiva-se em evidenciar 
a relevância da Lei do feminicídio ou a Lei nº. 
13.104/2015 como avanço social, cultural e 
principalmente jurídico. Já que durante toda a 
história da mulher na sociedade brasileira, houve 
apenas algumas promulgações esporádicas de 
leis como direitos humanos/fundamentais com as 
constituições promulgadas desde o ano de 1824 
até o ano de 1988, sendo esta legislação um 
ponto de partida para mudanças na promoção 
de bem-estar à classe feminina. Deste modo, 
o estudo tem como metodologia de pesquisa 
a bibliográfica e qualitativa que se constitui por 
meio da leitura de livros, artigos científicos e 
legislações. O resultado encontrado é o de que 
a legislação brasileira avançou juridicamente 
em favor do bem-estar da mulher, contra os 
agressores machistas e violentos que tentam 
contra o ser mulher. Porém, a legislação é plena 
na teoria, visto que na prática a sociedade ainda 
precisa mudar a concepção cultural e ter uma 

estrutura maior de profissionais para combater 
estas barbáries que acontecem diariamente.      
PALAVRAS-CHAVE: Lei do Feminicídio/ Lei 
nº. 13.104/2015.Direito Fundamental/Humano. 
Mulher. Crime e Avanço jurídico.  
 

FEMINICIDE LAW NO. 13.104/2015: A 
FUNDAMENTAL RIGHT OF BRAZILIAN 

WOMEN 
ABSTRACT: This article aims to highlight 
the relevance of the Femicide Law or Law nº. 
13.104/2015 as a social, cultural and mainly legal 
advance. Since throughout the history of women 
in Brazilian society, there were only a few sporadic 
enactments of laws such as human/fundamental 
rights with the constitutions enacted from the 
year 1824 to the year 1988, this legislation being 
a starting point for changes in the promotion of 
wellbeing to the female class. In this way, the 
study has a bibliographic and qualitative research 
methodology that is constituted through the 
reading of books, scientific articles and legislation. 
The result found is that Brazilian legislation has 
legally advanced in favor of women’s well-being, 
against sexist and violent aggressors who try to 
against being a woman. However, the legislation 
is full in theory, since in practice society still needs 
to change the cultural conception and have a 
larger structure greater number of professionals 
to fight these barbarities that happen daily. 
KEYWORDS: Femicide Law / Law no. 
13.104/2015. Fundamental/Human Law. Women. 
Crime and Legal Advancement. 
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1 | 	INTRODUÇÃO 
A presente pesquisa discute sobre a temática “Feminicídio Lei nº 13.104/2015: 

Um Direito Fundamental da Mulher Brasileira”, com o objetivo de destacar a relevância 
desta legislação nesta sociedade como um bem social, cultural e especialmente jurídico, 
lembrando que é uma lei criada aproximadamente a 7 (sete) anos. Visto que foi promulgada 
em 2015 e este estudo se dá no ano de 2022. 

Deste modo, pode-se afirmar que por ser uma lei ainda recente tem apenas uma 
teoria eficaz, mas que na prática ainda precisa de melhorias devido aos vários fatores, tais 
como: cultural no sentido de que a sociedade brasileira ainda tem o machismo, o preconceito 
e a discriminação ainda muito enraizado; estrutural no que se refere a quantidade de 
profissionais em relação a dimensão da demanda de crimes contra as mulheres; social 
e histórico por ser estas violências resquícios da desigualdade social entre o homem e a 
mulher durante séculos. 

Sendo assim, a pergunta problema é a seguinte: A Lei do feminicídio ou Lei nº. 
13.104/2015 pode ser considerada um avanço na nação brasileira? _ a resposta inicial é a 
de que a Lei do feminicídio deve ser considerada um avanço no Brasil, por ser um país que 
apresenta um grande índice de violência e de mortes contra a mulher conforme informa o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2019). 

Nesta perspectiva, pesquisar, estudar e debater sobre a barbárie que é o feminicídio 
é o mesmo valorar a mulher, enquanto ser humano, cidadã e sujeito histórico que é na 
sociedade. Partindo deste pressuposto, é possível afirmar que são as discussões e debates 
que irão fortalecer esta legislação no meio social e esta pode ser considerada também um 
elemento cultural que pode trazer transformações no meio da população.  

Para melhor descrever sobre a Lei do Feminicídio o texto deste artigo científico 
foi dividido em seções, sendo elas introdução; Conhecendo a história da mulher no 
brasil: preconceito, estigmatização de gênero e violência; A Independência e os Direitos 
Fundamentais da Mulher Brasileira; Conhecendo a lei do feminicídio 13.104/2015 e suas 
qualificações; Considerações Finais e Referências. Sendo estas alguns dos tópicos 
escolhidos para discutir este assunto tão pertinente e necessário na sociedade brasileira.  

 

2 | 	CONHECENDO A HISTÓRIA DA MULHER NO BRASIL: PRECONCEITO, 
ESTIGMATIZAÇÃO DE GÊNERO E VIOLÊNCIA 

Para entender a presença da mulher na sociedade é importante conhecer a sua 
história como gênero, que segundo Magalhães (2008) no contexto histórico existe duas 
tipologias de gênero, tradicional e emancipatório, onde o primeiro foi inserido pelo Estado 
e pela Igreja católica para gerenciar o poderio dos homens sobre as mulheres e o segundo 
nasceu dos movimentos feministas como emancipação feminina. 

Nas entrelinhas a discussão apresentada anteriormente demonstra que a mulher 
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ficou durante muito tempo na sociedade, apenas como um ser submisso ou sem voz e nem 
vez em todos os aspectos sociais, mas as discussões feministas vieram para transformar o 
contexto social, cultural, econômico e político. 

Contudo, este movimento feminista tem enfrentado uma grande resistência dos 
homens, uma vez que eles não querem ceder o espaço de prestígio que ocupa na sociedade 
para as mulheres, por considerarem a classe feminina desprestigiada e estigmatizada. 
Segundo Lima (2007) as mulheres sofrem com o domínio social, com ações negativas e 
agressivas. 

Deste modo, percebe-se que os crimes e as violências se modificam a cada geração, 
como explica Figueiredo (2004) que a violência doméstica e o assédio sexual trouxeram 
reforço para o domínio masculino, o que ganhou estruturação social e representação 
jurídica. Neste viés é defendida a ideia de que as mulheres devem ser servas na questão 
sexual e em vários aspectos, o que reforça e dissemina os atos violentos contra a mulher. 

Conforme a ideia de Foucault (1988) existe uma relação de poder que exalta os tipos 
de gêneros e condena, por exemplo, a presença das mulheres nas práticas da sociedade e 
das instituições. Lembrando que até os dicionários trazem estas diferenças, valorizando o 
homem e diminuindo a mulher, como mostra Magalhães (2008) que o homem é conceituado 
como ser de valor e a mulher como elemento estigmatizado. 

Diante destas diferenças existentes no contexto social entre a mulher e o homem 
torna-se necessário a discussão científica em prol dos direitos iguais entre a mulher e 
o homem, ou pelo menos evidenciar os direitos fundamentais da mulher brasileira nas 
constituições promulgadas. 

2.1	 A Independência e os Direitos Fundamentais da Mulher Brasileira 
Conforme Magalhães (1995), as mulheres tem conseguido por meio da luta social e 

pela atuação na política a sua independência feminina na nação brasileira, principalmente 
nas promulgações de legislações, as quais trazem em suas redações garantias sociais, 
culturais e políticas às mulheres.  

Lembrando que as mudanças vem ocorrendo de forma lenta por meio da diversidade 
de reflexões, de intervenções sociais conforme Bandeira e Siqueira (1997, p.280) a 
reflexão feminista oportunizou os múltiplos olhares e os diferentes lugares de “reflexão 
e de intervenção social. Fez ver que não é mais possível conceber-se o mundo sem a 
perspectiva da alteridade, da diversidade sem cair em outra dualidade – da diferença e da 
igualdade –, e sem cair também no “reino das subjetividades”.  

Diante do contexto, é possível afirmar que existem diferenças e desigualdades no 
que diz respeito a discussão sobre gênero, como por exemplo, a cultura machista contrária 
a mulher cultivada por longos anos, mas esta não conseguiu efetivar a desigualdade e sim 
crenças e situações sociais. 

Destarte, para melhorar a qualidade de vida das pessoas a Constituição de 1988 
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trouxe vários direitos fundamentais, tais como: igualdade entre o sexo masculino e 
feminino; não obrigatoriedade em fazer algo, exceto pela força da lei; Evidencia o racismo 
como crime inafiançável; Direito da mulher (mãe) presidiária cumprir a pena em domicilio 
para cuidar dos filhos; destaca alguns direitos sociais, como: educação, trabalho, lazer, 
educação, saúde e outro; repúdio contra atitudes invasivas ao domicilio e privacidade 
pessoal. (BRASIL, 2016) 

Além destes direitos humanos/fundamentais a Constituição de 1988 também 
evidencia os direitos trabalhistas da mulher, destacando licença maternidade, assistência 
gratuita em creches e pré-escolas de crianças de 0 a 6 anos; proibição de tratamento 
desigual para mulheres em relação aos homens, no que se refere a salário, cargo e 
admissão em emprego, direito ao voto para mulher votar e ser votada; direito à propriedade 
por ser a mulher cidadã de direito. (BRASIL, 2016). 

Nas palavras de Antunes (2000), a ação de mostrar um direito não garante ser este 
respeitado e garantido, uma vez que muitos requerem muita batalha para se efetivarem. 

Deste modo, as legislações tem como objetivo dar proteção social aos cidadãos, 
que por sua vez funcionam como auxílios do Estado para atender a população e estes não 
devem ser considerados como caridade, porque na realidade não é. Como acontece com 
a educação, saúde e outros. 

Sendo assim, é possível descrever sobre a essência e a razão da Assistência social 
existir como política pública no meio social, a qual tem como objetivo intervir em prol dos 
direitos das pessoas menos favorecidas, segundo Sposatti (1986) a Assistência social é 
uma maneira diferenciada do estado de ofertar as políticas públicas em favor dos sujeitos 
que vivem em condição invisível na sociedade capitalista. 

Porém, a Constituição Brasileira Federal de 1988 apresenta artigos que trazem 
amenização desta disparidade social ou abismo de desigualdade que existe entre ricos e 
pobres, por meio do Art. 5º defende que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.” 

Neste aspecto, de acordo com Campos (2001) é plausível defender que a 
Constituição federal brasileira de 1988 por meio dos direitos fundamentais/humanos 
no âmbito civil, social e político que é assegurados a todos os cidadãos, o que significa 
cidadania inclusive para as mulheres que lutaram e lutam para serem respeitadas, inclusas 
e consequentemente terem voz e vez. 

 

3 | 	CONHECENDO A LEI DO FEMINICÍDIO 13.104/2015 E SUAS QUALIFICAÇÕES 
Diante da história da mulher na sociedade e de suas respectivas reivindicações 

que surgiram os diferentes direitos humanos e consequentemente as leis em prol da 
qualidade de vida, como é o caso do advento da Lei nº. 13.104/2015 (Lei do Feminicídio) 
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que tem como finalidade a previsão de qualificação do crime homicídio e também os crimes 
hediondos. Assim, o feminicídio é o assassinato de mulheres que acontecem no ambiente 
doméstico e familiar que discrimina e menospreza o gênero mulher. 

Relevante, ressaltar que a discussão sobre esta lei precisa ser feita de acordo com 
os textos do Art. 21 do Código Penal, que escreve sobre homicídio qualificado. Redação 
que esboça o termo feminicídio como prática criminosa em desfavor da mulher devido a 
situação de pertencimento ao sexo feminino. 

Destarte, a clareza descritiva desta prática criminosa existe por meio das 
características da cultura machista presentes no meio social que traz depreciação à 
condição feminina e estas ações podem existir na família, na sociedade, ou seja, em vários 
lugares somente por ser mulher. 

Nas palavras de Pasinato (2011) a palavra Feminicídio nasceu em Bruxelas, a 
qual foi pronunciada e inventada por Diana Russel na década de 70, quando ela deu um 
depoimento no Tribunal. Lembra, que esta audiência abordava sobre práticas criminosas 
contra as mulheres, apenas por ser mulher. Além de criar o vocábulo feminicídio, ela 
ainda o utilizou para escrever um livro abordando sobre crimes contra as mulheres, dando 
destaque aos abusos físicos, submissão, assassinatos e outras. 

Analisa-se que existem inúmeros estudos que consideram o crime do feminicídio 
como um dos crimes mais malvados e antagônico aos direitos fundamentais/humanos no 
que diz respeito às mulheres, que tem suas vidas destruídas. Conforme, dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2019), a nação brasileira no que se refere a 
mortandade de mulheres encontra-se em 7º lugar em relação ao ranking do mundo.  

Diante desta situação que as leis são impulsionadas, assim como aconteceu com 
a Lei nº. 13.104/2015 ou Lei do feminicídio, a qual nasceu com a função de qualificar o 
homicídio que é praticado contra a vida da mulher, simplesmente por pertencer ao gênero 
ou sexo feminino.  

Nesta perspectiva, a jurisprudência brasileira teve evoluções com a criação desta 
lei, uma vez que não existia penalizações especificas contra os agressores, exceto a 
penalização descrita pelo Código Penal em seu Art. 121 que descreve apenas sobre o 
motivo torpe e fútil, porém não menciona sobre a defesa da vítima. 

Importante, ressaltar que o Art. 121 do Código Penal recebe ajuda jurídica por meio 
Art. 1º do Decreto nº. 4377/2002, no qual descreve a sua finalidade de trazer inibição 
às discriminações em desfavor do sexo feminino e ainda frisa as exclusões que causa 
a desigualdade entre o homem e a mulher, no que se refere aos direitos fundamentais/
humanos em aspectos sociais, civis, culturais e outros. 

Com base nas ideologias jurídicas no que se refere a erradicação ou diminuição 
dos atos violentos contra o sexo ou gênero feminino que surgiu o Decreto nº. 4377/2002 
e quase duas décadas depois surge a Lei do feminicídio que tem função primordial no 
cenário brasileiro, onde morrem diariamente inúmeras mulheres atacadas pelos seus 
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companheiros e outros agressores que diminuem ou excluem o ser mulher na sociedade.   
Ao estudar a Lei do feminicídio ou Lei nº. 13.104/2015 percebe-se que o crime 

apresenta tipologias distintas, já que ele acontece por fatores íntimos e não íntimos, em 
outras palavras o íntimo é aquele que acontece no seio familiar ou entre pessoas “amigas 
ou conhecidas” e o não íntimo é o que é praticado por pessoas do convívio formal ou de 
pouca intimidade, como no caso patrões, colegas de trabalhos e pessoas desconhecidas. 
Além destas duas tipologias de crimes de feminicídio, existe um terceiro tipo de feminicídio 
que é aquele arquitetado contra uma determinada mulher e outra morre em seu lugar por 
tentar defender.    

Enfatiza-se ainda que o crime de feminicídio tem duas naturezas qualificadoras, 
objetiva e subjetiva, devido a existência de dois entendimentos jurídicos, pois conforme 
Cunha e Pinto (2016), o crime de feminicídio é de natureza subjetiva, porque é cometido 
geralmente por alguma motivação e não por execução, ou seja, a razão sempre é com base 
na condição de gênero ou por ser do sexo feminino. 

Ao contrário destes estudiosos Pires (2016) afirma que a natureza do crime de 
feminicídio é objetiva, por ser uma violência de caráter específico em desfavor do gênero 
mulher, e em virtude disso quando houver um júri os jurados que o compõe deve avaliar 
somente se este dolo é doméstico ou familiar. Todavia, no mundo jurídico é mais perceptível 
o entendimento que mais predomina no crime de feminicídio é a natureza subjetiva, por 
acontecer sempre por causa de uma motivação e quase nunca por execução. 

Mas, independentemente da natureza do crime ser objetiva ou subjetiva o fato é 
que morrem milhares de mulheres a cada ano por meio do crime de feminicídio e é este 
fator que deve ser questionado e avaliado na sociedade, em outros termos é preciso que a 
justiça brasileira encontre uma forma de inibir ou de parar estes agressores. 

Entretanto, não é uma missão somente da área jurídica e sim de toda a sociedade 
por meio da mudança de concepção cultural, visto que o Brasil cultiva uma cultura machista 
onde o homem está sempre num lugar privilegiado e a mulher no patamar da inferioridade. 
Embora, exista vários debates ou discussões em prol do respeito aos gêneros na sociedade 
brasileira, especialmente pela comunidade LGBTQi+. 

Diante do exposto, o crime de feminicídio é a representação da intolerância 
ao gênero, do desrespeito, da desigualdade entre homem e mulher, da falta de amor e 
consequentemente do poderio machista que insiste a permanecer como forma de humilhar 
e diminuir a mulher que sempre foi símbolo de fragilidade entre os machistas. 

 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Neste estudo foi debatido o crime do feminicídio ou a situação de violência contra 

a mulher especialmente no Brasil, a qual sofre com vários tipos de violências, dentre elas 
destacam-se a física, psicológica e o fim da própria vida, porque alguns sujeitos por serem 
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preconceituosos e machistas se acham no direito de destruir a vida das mulheres por se 
considerarem superiores ou donos delas. 

Sendo assim, a pesquisa é pertinente porque traz em evidencia a relevância da 
Lei nº. 13.104/2015 ou Lei do feminicídio para instigar o valor da mulher na sociedade e 
principalmente com o objetivo de enfatizar a relevância da Lei do feminicídio como avanço 
no Brasil, onde as barbáries precisam ser amenizadas, visto que milhões de mulheres do 
sexo ou do gênero feminino gritam por socorro.  

Além de alcançar o objetivo, a pesquisa também confirma a hipótese inicial de que 
a Lei do feminicídio é um avanço de qualidade e de mais segurança para as mulheres que 
vivem à mercê dos agressores na sociedade, os quais precisam ser parados pelo poder 
da justiça. 

Ressalta-se que a Lei do feminicídio é uma evolução teórica da legislação, já que 
na prática ainda é preciso muitas mudanças e transformações sociais e culturais, para que 
estas mulheres sejam realmente protegidas destas agressões letais. Por entender, que as 
medidas utilizadas e existentes ainda são frágeis e oportunizam impunidade aos agressores 
que não respeitam, tanto que muitas mulheres morrem com as medidas protetivas nas 
mãos. 

De um modo geral a presente discussão é crucial como debate no meio acadêmico e 
principalmente para o bem-estar social, pois é um debate de prevenção contra os crimes e 
as violências em desfavor da mulher. Por ser estas mulheres parte imprescindível da nação 
brasileira nos seios familiares, no trabalho e em todos setores da sociedade. 

Sabe-se também que esta pesquisa não traz conclusão de nenhum debate, apenas 
instiga o surgimento de outras investigações e assim serve como ponto de partida para 
discussão na área jurídica e também para debater assuntos que tem bastante pertinência 
no meio social. 
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